
 

 

TOMADA DE PREÇOS  nº 001/2017 

 

DATA/HORA DO CERTAME: 16/08/2017  09:00hs (nove horas). 

OBJETO: Contratação empresa especializada de Engenharia e/ou Arquitetura para execução da obra 

de Construção da 1ª Etapa da Cobertura do Galpão de Reciclagem no município de Buerarema. 

EMPRESA: CNPJ: 

ENDEREÇO: NÚMERO: 

BAIRRO: CIDADE / UF: CEP: 

E-MAIL: 

TELEFONES: FAX: 

PESSOA PARA CONTATO: 

CARGO NA EMPRESA: 

 

Recebemos da Comissão Permanente de Licitação – CPL, cópia do Edital e seus anexos, do TOMADA 

DE PREÇOS nº 001/2017, para o objeto acima referenciado. 

Buerarema - BA, ______ de __________________ de 2017. 

 

Assinatura: ________________________________________________________ 

Nome Legível: ____________________________________________________ 

Identidade: ________________________CPF: ___________________________ 

ESTE COMPROVANTE DEVERÁ SER REMETIDO AO SETOR DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS, PELO E-MAIL licita.pmbuerarema@gmail.com PARA EVENTUAIS 

COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO. 

 

 

 

OBS: Não nos responsabilizamos por esclarecimentos de eventuais alterações deste edital e seus 

anexos tendo em vista a ausência da comprovação de retirada do edital. 

 

 

 



 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2017 

 

I - REGÊNCIA LEGAL: LEIS FEDERAIS Nº 8.666/93, LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 

14/12/2006, 147/14 E DEMAIS NORMAS E REDAÇÕES APLICÁVEIS. 

II - MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2017 

III - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 078/2017 

IV - ÓRGÃO: SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 

V - TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

VI - REGIME DE EXECUÇÃO: PREÇO GLOBAL CONFORME CRONOGRAMA 

 

VII - SESSÃO PÚBLICA: 

Data da abertura da sessão pública: 16 DE AGOSTO DE 2017 

Horário: 09:00 horas (nove horas) 

Local: Sala de Licitações 

Endereço: Avenida Góes Calmon, 591 – CENTRO – Buerarema – Bahia 

VIII - OBJETO: 

8.1 - O objeto desta licitação é a contratação empresa especializada de Engenharia e/ou Arquitetura para 

execução da obra de Construção da 1ª Etapa da Cobertura do Galpão de Reciclagem no município de 

Buerarema, pelas condições estabelecidas neste instrumento, na Proposta Comercial Final da Contratada, 

no Edital do TOMADA DE PREÇOS nº 001/2017, em especial no Termo de Referência, que são partes 

desta avença independente de transcrição, conforme especificações e quantidades estabelecidas no 

Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos. 

8.1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

8.2 – A contratação com a(s) empresa(s) vencedora(s) obedecerá às condições constantes na minuta do 

contrato, Anexo V, deste Edital. 

IX - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: O procedimento licitatório constará de 02 (dois) Envelopes, 

em 02 (duas) fases distintas, sucessivas e eliminatórias: 

1.ª Fase - HABILITAÇÃO (Envelope n.º 01) 

2.ª Fase - PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n.º 02). 

X - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  



 

 

10.1 - A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora e local 

expressamente indicados no Aviso de Licitação, da Documentação de Habilitação e da Proposta de 

Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação por sócio, diretor ou preposto 

devidamente qualificado através de Credencial, conforme Anexo VI, com firma reconhecida com plenos 

poderes  para praticar todos os atos e representar o licitante em todas as fases do Processo Licitatório, 

devendo a sua apresentação preceder o momento de entrega dos envelopes. 

10.2 - Poderão participar da presente licitação, toda e qualquer empresa brasileira isoladamente, que 

atenda aos requisitos para a necessária qualificação e satisfaça plenamente todas as condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. Não será permitido a participação de empresas em consórcio. 

10.3 - O licitante deverá arcar com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta. Em 

nenhuma hipótese a Prefeitura Municipal de Buerarema será responsável por tais custos, quaisquer que 

sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta. 

10.4 - O licitante deverá visitar e vistoriar o local do serviço objeto desta licitação, objetivando ter pleno 

conhecimento das condições e da natureza dos trabalhos a serem executados, devendo obter o Atestado 

de Visita, conforme modelo Anexo IX. Obrigatoriamente a visita deverá ser feita por Engenheiro ou 

outro profissional técnico capacitado e será emitido Atestado de Visita pelo Representante Técnico ou 

responsável da Secretaria de Obras deste Município, até dois dias úteis antes da data da apresentação da 

Proposta, ou seja, até o dia 14/08/2017 até as 12:00 hs, o qual fará parte da pasta de Documentação de 

Habilitação. 

10.4.1 - As empresas interessadas em participar do certame deverão previamente  agendar dia e horário 

para a realização da vistoria do local onde vai ser realizada a Obra. O agendamento deverá ser feito pelo 

e-mail licita.pmbuerarema@gmail.com. 

10. 5 - A prova de vínculo do profissional mencionados no item anterior com a empresa licitante poderá 

ser feita através de um dos seguintes documentos: 

a) Contrato social e última alteração, se houver, para o caso de sócio; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional, Livro de Registro de 

Funcionário, bem como a apresentação da GFIP (com a Relação dos Empregados); 

c) Certidão de Registro e Quitação da empresa junto ao CREA e/ou CAU, onde conste o nome do 

respectivo profissional, comprovando que o mesmo pertence ao Quadro Técnico e/ou é 

Responsável Técnico da licitante; 

d) Contrato de Trabalho com firma reconhecida; 

 

10.6 - O licitante, após análise cuidadosa de todos os documentos, projetos, especificações e elementos do 

Edital e seus Anexos, poderá requerer quaisquer esclarecimentos, sempre por escrito, através de carta, 

dirigida ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no endereço constante do Edital, até cinco 

dias úteis antes da data estabelecida para a entrega das propostas. A Prefeitura Municipal de Buerarema 

responderá por escrito, os esclarecimentos solicitados até três dias corridos antes da data estabelecida para 

a abertura das propostas, pelos meios próprios, sem entretanto identificar os autores das questões. Não 

será atendido nenhum esclarecimento verbal de nenhum dos licitantes, sobre os elementos acima citados. 

 

 



 

 

10.7 - O não atendimento aos requisitos estabelecidos para a apresentação da Documentação de 

Habilitação e Proposta de Preços, implicará na inabilitação e desclassificação do licitante. 

10.8 - Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a Prefeitura Municipal de 

Buerarema poderá, por qualquer motivo, no interesse da Administração, por sua iniciativa ou em 

consequência de respostas fornecidas para solicitações de esclarecimentos, modificar os referidos 

documentos mediante a emissão de uma errata, que será dada publicidade pelos mesmos veículos 

utilizados na publicação do Edital, desde que tais modificações possam a vir a alterar substancialmente  o 

escopo do projeto. Neste caso poderá prorrogar o prazo de entrega das Propostas, pelo prazo que, na 

forma da Lei, for julgado necessário. 

10.9 - Quaisquer irregularidades quanto ao teor deste Edital, deverão ser notificadas, devidamente 

protocoladas e dirigida ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, formalmente, nos termos dos 

parágrafos primeiro e segundo do artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.10 - Somente serão admitidas a participar a empresa com atividades e atestados que engloba de 

pavimentação de praças, ruas ou avenidas. 

XI - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

11.1 - A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços deverá ser apresentada mediante 

documentação autenticada em cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, com 

firmas reconhecidas, sob pena de desabilitação do licitante; 

11.2 - A documentação deve ser apresentada em dois envelopes distintos e separados, endereçados ao 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação e indicando, clara e visivelmente, nome do licitante, 

número do envelope, a titulação do seu conteúdo e o número do Edital. Todos os volumes deverão ser 

apresentados em formato A4, com todas as folhas rubricadas e numeradas, em ordem crescente, 

apresentando no início uma relação com a lista de todos os documentos constantes do envelope, em 

ordem sequencial, devendo conter na capa a titulação do conteúdo, o nome do licitante e o número da 

TOMADA DE PREÇO, lembrando que essa exigência não é desclassificatória. 

11.3 - Os licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando duplicidade e a 

inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis. 

11.4 - Cópia deste Edital e seus anexos estarão, a partir da data da publicação de seu resumo em 

Diário Oficial dos Municípios e à disposição dos interessados, os quais poderão obtê-lo junto ao 

Departamento de Licitação e Contratos ou no Departamento de Compras na sede desta Prefeitura 

de segunda a sexta das 8:30 às 12:00 hs. Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo 

Presidente da CPL e equipe de apoio no Departamento de Licitação e Contratos, nos mesmos locais 

e horários, ou pelo email licita.pmbuerarema@gmail.com. 

XII - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE NÚMERO 1 OU A) 

Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em uma única via, em envelope lacrado 

identificado com o número 01 ou ENVELOPE A, devendo constar no seu interior a documentação a 

seguir listada que está sublinhada e as já citadas anteriormente no texto deste Edital: 

 



 

 

a) Atestado de Vistoria Modelo Anexo IX;  

b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição 

Federal do Brasil, na forma do artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93, em papel timbrado da 

licitante, conforme modelo estabelecido no Anexo VII; 

c) Declaração de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP), conforme modelo constante do Anexo IV - Modelo, deste Edital (somente para a licitante 

considerada microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme incisos I e II do 

artigo 3º da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei 

Complementar 147/2014, e que pretender se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 

favorecido previsto na referida Lei), devidamente assinada pelo Contador que registra o balanço 

patrimonial da Licitante e seus sócios, com firmas reconhecidas. 

d) Declaração de desimpedimento de licitar, modelo Anexo X. 

 

 

12.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta comercial, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus atuais administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir.  

 

12.2 - REGULARIDADE DE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao 

domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Prova de regularidade de débito com as fazendas estadual e municipal quando for o caso, da sede 

ou do domicilio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da empresa, mediante 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e INSS 

expedida pela Secretaria da Receita; 

e) Prova de regularidade de débito para o Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço, (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), obtida no site: 

http://www.tst.jus.br/certidao, conforme Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2012. 

g) Aos licitantes não domiciliados em Buerarema/BA, será exigida certidão emitida pela Secretaria 

Municipal de Finanças – Divisão de Tributos asseverando que a Licitante não está incluída no 

cadastro de contribuintes inadimplentes com a Fazenda Publica Municipal de Buerarema; 

h) Certidão negativa de improbidade administrativa; 

i) Prova de que a Licitante e seus sócios não estão inclusos ou sancionados no rol de Pessoas de 

Direito Privado inidôneas diante da Transparência Pública; 

 

 

http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

12.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Certidão de registro e quitação da empresa junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia 

Arquitetura e Agronomia ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em plena validade, da 

empresa e de seu(s) Responsável (s) Técnico(s); 

b) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 

apresentando Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusividade às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos, comprovando execução da obra de complexidade tecnológica e operacional, 

equivalente ou superior ao objeto da presente licitação com respectivo CAT - Certidão de 

Acervo Técnico emitido pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia) e/ou (CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo) do profissional devidamente 

assinada pelo responsável técnico. 

c) A prova de vínculo dos responsáveis técnicos mencionados na alínea “b” com a empresa licitante 

deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: 

I -  Ficha de Registro do Empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do 

Trabalho; ou 

II -  Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou 

III -  Contrato Social ou último aditivo se houver; ou 

IV -  Certidão de Registro e Quitação da empresa junto ao CREA ou CAU, onde conste o 

nome do respectivo profissional, comprovando que o mesmo pertence ao Quadro Técnico e/ou 

é Responsável Técnico da licitante. 

V -  Contrato de Trabalho com firma reconhecida; 

VI -  Contrato de Prestação de Serviços com firmas reconhecidas 

 

d) O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional de que trata o inciso I, § 1º, do artigo 30, da Lei nº 8.666/93, deverão participar da 

obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovado pela Administração. 

e) Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual; 

f) Declaração formal  de que disporá, por ocasião da futura contratação, de técnico de segurança do 

trabalho, indicando-o e comprovando sua devida habilitação frente ao Ministério do Trabalho. O 

profissional indicado deverá declarar formalmente que aceita a indicação, com firma reconhecida 

em cartório. 

 

12.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA  

 

I. Do Balanço Patrimonial: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, acompanhado da DHP/CRC em validade do 

Contador, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado, quando encerrado há mais de 03 

(três) meses da data da apresentação da proposta, tomando como base a variação ocorrida no 

período, do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação 

Getúlio Vargas - FGV, ou outro indicador que o venha a substituir ou o balanço patrimonial, 

Escrituração Contábil Digital (ECD), através do SPED – Serviço Público de Escrituração Digital 

que compreende:  

a - livro Diário e seus auxiliares, se houver;  

 



 

 

b – livro Razão e seus auxiliares, se houver;  

c – livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatórias dos assentamentos 

neles transcritos. 

II. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial 

competente da sede do licitante, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias, da data 

abertura da Sessão Pública, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão; 

 

III. A boa situação financeira da Licitante deverá ser declarada pelos sócios e por Contador 

responsável pelo balanço patrimonial, apresentado em documento com firma reconhecida por 

Cartório; serão avaliados pelos Índices de Liquidez Geral – ILG e Índice de Liquidez Corrente – 

ILC,  que devem ser apontados conforme o resultado da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
 ILG=ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZAÁVEL A LONGO PRAZO ≥ 1,0 

                                                                                     PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

 ILG=ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE =  ATIVO CIRCULANTE  ≥ 1,0 

                                                                                            PASSIVO CIRCULANTE  

  

 IET=ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL = EXÍGIVEL TOTAL  ≥ 0,5 

                                                                                                   ATIVO TOTAL 

 

  

IV. A licitante fica obrigada a comprovar, na data de apresentação das propostas, por intermédio de 

seu Balanço Patrimonial ou contrato social, que possui Capital ou Patrimônio Líquido Mínimo no 

valor que corresponde a aproximadamente 10% (dez por cento) do Valor Global proposto para o 

objeto licitado, devendo esta comprovação constar do Envelope nº 1, sob pena de inabilitação; 

V. A licitante considerada microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme 

incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 alterada pela 

Lei 147/14, e que pretender se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido 

previsto na referida Lei, deverá apresentar dentro do envelope nº. 01, uma Declaração de 

enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme 

modelo constante do Anexo IV - Modelo, deste Edital, assinada pelo Contador e pelos sócios da 

Licitante, com firma reconhecida em cartório. 

 

VI. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de 

pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem poderão participar 

normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas 

neste regime. 

a) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no presente certame 

licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à licitante 

considerada microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação. 

c) A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 

1993, sendo facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

 



 

 

d) Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital. 

e) A empresa participante poderá ser representada na sessão de licitação por quaisquer de seus 

sócios, munidos do ato constitutivo da empresa, estatuto, contrato social ou de seus termos 

aditivos vigentes, ou, ainda, do documento de eleição de seus administradores, todos devidamente 

registrados na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o 

caso. 

f) A empresa licitante poderá ser representada, ainda, por procurador devidamente habilitado, o qual 

deverá apresentar o instrumento de procuração pública que contenha os poderes necessários para 

a realização de todo o processo licitatório (credenciamento, habilitação e manifestação em 

recurso) ou mediante procuração particular com assinatura reconhecida em cartório, atribuindo-

lhe plenos e irrevogáveis poderes para todas e quaisquer deliberações atinentes à presente 

licitação. 

g) No caso previsto no subitem “e” será necessária a apresentação concomitante do original da 

cédula de identidade, ou carteira expedida por órgão ou conselho de classe que tenha força de 

documento de identificação (OAB, CREA, CAU etc.), ou Carteira de Trabalho e Previdência 

Social. 

h) Os documentos necessários à habilitação, com exceção dos documentos de identificação citados 

no subitem “e”, poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada em cartório 

competente, ou ainda por publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

i) Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação, deverão estar em 

nome da licitante e, preferencialmente com o nº. do CNPJ e endereço da matriz, se a licitante for 

a matriz e da filial se a licitante for a filial. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

j) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

k) A Comissão Permanente de Licitação em caso de dúvidas, rasuras ou falha da cópia, inclusive da 

autenticada por cartório, solicitará para confronto os seus respectivos originais, não podendo a 

licitante se recusar a exibi-los sob pena de inabilitação. 

 

XIII - PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE NÚMERO 2) 

A Proposta de Preços será apresentada em envelope lacrado, datilografado ou digitado em linguagem 

clara, concisa e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, atendendo às condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos, contendo os elementos a seguir relacionados: 

a) Carta Proposta, Anexo II,  datada, carimbada, assinada pelo sócio-gerente, diretor da empresa 

ou pessoa devidamente qualificada e autorizada, identificando os serviços a que o licitante está 

concorrendo, o Prazo de Execução dos Serviços, o Preço Global Estimado dos serviços em 

moeda corrente do País e o BDI utilizado, esclarecendo que os preços se referem ao mês da 

licitação, com prazo de validade de 60 (sessenta) dias da data de entrega estabelecida no Edital; 

b) Planilha contendo o Orçamento e BDI utilizado, conforme modelo do Anexo III, que deu 

origem à proposta discriminando todos os itens que constituem despesas diretas e indiretas, 

mantidos os quantitativos fornecidos que visam a homogeneidade das propostas, para efeito de 

classificação na fase de julgamento, que não poderão ser alterados na planilha, sob pena de 

inabilitação e desclassificação do licitante;  

c) Prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados do recebimento dos envelopes de 

HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS, e a indicação do prazo de execução dos serviços, 

que será conforme cronograma, contados a partir do 5º (quinto) dia subseqüente à assinatura do 

contrato; 



 

 

d) O B.D.I. corresponderá a uma taxa em porcentagem sobre o custo básico dos serviços licitados, 

devendo contemplar todas as despesas indiretas, assim como o lucro da empresa. 

e) A proposta deverá conter ainda:. 

I -  Composição da taxa de BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) - Anexo VIII. 

f) Na preparação de sua proposta comercial, o licitante deverá consignar preços correntes de 

mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária. 

 

XIV - ABERTURA DAS PROPOSTAS  

14.1 - Sessões Públicas para Abertura dos Envelopes de Documentação de Habilitação e Proposta de 

Preços: 

14.1.1 - Os envelopes dos licitantes serão abertos em sessões públicas a iniciar, imediatamente após o 

término do prazo de entrega dos mesmos, no local e hora constante do Aviso de Licitação, com a 

participação dos membros da Comissão Permanente de Licitação e representantes dos licitantes, estes, 

devidamente credenciados. 

14.2 - Poderão estar presentes mais de um representante autorizado de cada licitante, porém apenas um 

único participará de cada sessão, assinando os documentos pertinentes. Nestas sessões as empresas 

licitantes deverão ser representadas pelo Sócio-Gerente, Diretor devidamente constituído ou 

Credenciados, estes, munidos das respectivas credenciais. 

14.3 - Na sessão serão abertos os envelopes contendo a Documentação relativa à habilitação dos 

licitantes, cujos documentos serão rubricados pela Comissão e pelos representantes dos licitantes 

presentes à sessão. 

14.4 - A Documentação será apreciada pela Comissão Permanente de Licitação, em conformidade com as 

exigências deste Edital e seus Anexos, visando a habilitação das empresas licitantes. 

14.5 - Após iniciada a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

14.6 - Após o recebimento dos dois envelopes lacrados, a Comissão Permanente de Licitação procederá a 

abertura dos envelopes de número 1 - Documentação de Habilitação, rubricando os documentos contidos 

no seu interior e passando para que os representantes dos licitantes rubriquem, tomem conhecimento e 

produzam as observações que considerarem importantes para constar na Ata Circunstanciada que será 

lavrada pelo Secretário da Comissão e assinada por todos os representantes legais dos licitantes e 

membros da Comissão Permanente de Licitação. 

14.7 - Havendo condições materiais de exame da totalidade da Documentação de Habilitação na sessão, a 

Comissão Permanente de Licitação poderá comunicar o resultado da Habilitação na mesma sessão, 

devolvendo os envelopes de número 2 (dois) ou B - Proposta de Preços, lacrados àqueles licitantes 

porventura inabilitados, dando prosseguimento à sessão abrindo os envelopes de número 2 (dois) - 

Proposta de Preços daqueles habilitados, desde que não tenha havido interposição de recurso e que haja 

desistência expressa em não fazê-lo, por todos aqueles licitantes inabilitados, constando na respectiva ata 

da sessão. 

 



 

 

14.8 - Não sendo possível a abertura do Envelope número 2 (dois) ou B na mesma sessão, numa segunda 

sessão, cuja data será marcada pela Comissão Permanente de Licitação, e após divulgado o resultado da 

habilitação, os envelopes fechados contendo as Propostas de Preços serão devolvidos aos licitantes não 

habilitados, desde que transcorrido o prazo sem  interposição de recurso, ou tenha havido desistência 

expressa, por escrito através de correspondência ou na ata da reunião, ou após o julgamento dos recursos 

interpostos, serão abertos os envelopes número 2 (dois) - Proposta de Preços, sendo lavrada Ata 

Circunstanciada, assinada pelos representantes legais dos licitantes e pela Comissão Permanente de 

Licitação, que marcará data para divulgação do resultado final. 

XV - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

15.1 - As propostas que atenderem em sua essência aos resultados do Edital serão verificadas quanto a 

eventuais erros aritméticos, os quais serão corrigidos pela Comissão Permanente de Licitação da forma 

seguinte: 

a) Erros de transcrição das quantidades previstas para os serviços: o produto será corrigido 

devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total, de forma 

adequada a bater com o valor global que será mantido; 

b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, 

mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto, de forma adequada a bater 

com o valor global que será mantido; 

c) Erro de adição: será retificado conservando-se as parcelas corretas e corrigindo-se a soma, de 

forma adequada a bater com o valor global que será mantido; 

d) O valor total da proposta será ajustado pela Prefeitura Municipal de Buerarema em conformidade 

aos procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o valor da 

Proposta de Preços do licitante. Caso este não aceite as correções procedidas, sua proposta será 

rejeitada; 

e) Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Prefeitura Municipal de 

Buerarema, necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas 

contendo borrões, emendas ou rasuras, sob pena de serem inabilitadas e desclassificadas; 

f) Serão desclassificadas as propostas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis e 

aquelas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

g) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou 

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

h) Não se admitirá proposta que apresente preços total ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços  dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que este ato convocatório não estabeleça limites mínimos; 

i) É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, suspendendo os trabalhos pelo período que entender necessário, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta; 

j) A Comissão Permanente de Licitação, após os ajustes e correções que se fizerem necessários nas 

Propostas de Preços dos licitantes, procederá à classificação em ordem crescente  dos preços 

propostos e aceitáveis (do menor preço  para o  maior preço), julgando a vencedora a de MENOR 

PREÇO GLOBAL, resultante do somatório do  produto das quantidades fornecidas pelos 

respectivos preços unitários ofertados. 

 

 

 



 

 

15.2 - Ocorrendo empate entre duas ou mais propostas,  observando que a ME e EPP terá a preferência de 

contratação e após obedecido o disposto no parágrafo segundo do artigo terceiro da Lei Federal nº 

8.666/93 e suas ulteriores alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por SORTEIO, na mesma 

Sessão e no caso de empate ficto até 10 % da menor proposta, a ME e EPP terá preferência de cobrir a 

oferta. 

15.3 - Será desclassificada a proposta: 

a) Que não atender às exigências deste Edital; 

b) Cujo preço for considerado manifestamente inexequível, entendendo-se como tal a que tiver valor 

inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

I -  Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela administração; 

II -  Valor superior ao valor orçado pela Prefeitura Municipal de Buerarema; 

III -  Contiverem preço unitário superior ao preço unitário correspondente estabelecido 

pela Prefeitura Municipal de Buerarema. 

c) Apresentar custo baseado em outra(s) proposta(s), inclusive com oferecimento de redução sobre a 

de menor valor; 

d) Apresentar proposta alternativa. 

e) Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, 147/14, manifestada de cumprir plenamente os requisitos para 

classificação como tal, nos termos do art. 3º do referido diploma legal, por meio da Declaração 

de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - Anexo IV ou outro documento legal. 

 

15.4 - As propostas que não atenderem as exigências deste Edital e seus anexos, bem como as que 

apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, incompatíveis com os preços de 

mercado, serão desclassificadas. 

XVI - NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS, RECURSOS E ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO 

16.1 - Os resultados de cada fase da licitação, o vencedor e o valor da proposta vencedora serão 

publicados no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Buerarema e no Diário Oficial da do 

Município, para que se produza os efeitos da Lei quanto à publicidade dos atos administrativos 

concernentes a esta licitação. 

16.2 - Dos atos praticados no processo licitatório pela Comissão Permanente de Licitação, cabem os 

recursos previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

16.3 - O resultado da licitação só se verificará após homologação pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de 

Buerarema. 

16.4 - A Prefeitura Municipal de Buerarema, adjudicará o contrato ao licitante cuja proposta atender em 

sua essência aos requisitos do presente Edital e seus Anexos, pelo Menor Preço Global, nas condições ali  

estipuladas. 

16.5 - A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo previsto neste Edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-se às demais penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores 

alterações. 



 

 

16.6 - A contratação dos trabalhos objeto da presente licitação reger-se-á e formalizar-se-á nos termos 

previstos pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

16.7 - A Prefeitura Municipal de Buerarema se reserva o direito de revogar o procedimento licitatório e 

rejeitar todas as propostas a qualquer momento antecedendo a assinatura do contrato, por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-la por 

ilegalidade, sem que aos licitantes caiba qualquer direito a indenização ou ressarcimento. 

16.8 - Para assinar o contrato, através de elemento qualificado, deverá o licitante vencedor PRESTAR 

GARANTIA DE 5,0 % (CINCO POR CENTO) do valor deste, caso solicite a Contratante a preços 

iniciais, sob pena de decair o direito à contratação. A caução será prestada em qualquer das modalidades 

previstas na Lei nº 8.666/93, no seu artigo 56, parágrafo primeiro, incisos I, II e III e suas ulteriores 

alterações. 

16.9 - A decisão do(s) recursos interpostos serão divulgados exclusivamente no Site do Diário Oficial do 

Município (www.ipmbrasil.org.br), passando a valer para todos os efeitos à partir da data da publicação. 

 

XVII - MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS E FORMA DE PAGAMENTO E PRAZOS 

17.1 - Os serviços serão medidos nas datas finais de cada período de aferição que será mensal 

estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro Anexo V, incluindo-se na medição os serviços executados 

ou quaisquer tarefas mensuráveis, aplicando-se aos mesmos, os preços unitários constante da Proposta de 

Preços aprovada. 

17.2 - A Prefeitura Municipal de Buerarema pagará à contratada, pelos serviços efetivamente executados, 

os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e atualização 

financeira e a ocorrência de imprevistos. Em havendo adiantamento de recursos, por interesse público, 

este deverá ser respaldado na sua integralidade por carta de fiança bancária. 

17.3 - O prazo de pagamento será de até 08 (oito) dias, contados a partir da data final de cada período de 

aferição dos serviços, quando deverão ser apresentados os respectivos documentos de medição e 

faturamento que deverão ser aceitos ou não, em 48 (quarenta e oito) horas, pela Prefeitura Municipal de 

Buerarema. 

17.4 - Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados, após o período de um ano da data 

prevista para a entrega da proposta, utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional de Custo da Construção 

Civil - Edificações - Coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas - FGV, observado o disposto no Decreto nº 

1.054, de 07 de fevereiro de 1994, alterado pelo Decreto nº 1.110, de 13 de abril de 1994. 

17.5 - Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, serão devidos além da atualização monetária 

estipulada no item anterior, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” 

sobre o valor do documento de cobrança pelo número de dias de atraso, com acréscimo de multa de 2% 

(dois por cento), sobre o montante do pagamento em atraso, esta aplicada uma só vez em cada ocorrência. 

17.6 - Na ocorrência de eventuais antecipações de pagamento, serão concedidos descontos de 1% (um por 

cento) ao mês, calculado “pro rata tempore” sobre o valor do documento de cobrança, pelo número de 

dias de antecipação. 



 

 

17.7 - O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pelo licitante deve atender às exigências deste Edital 

e seus Anexos e ser entendido como primeira estimativa de evento dos serviços objeto desta licitação. 

Após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, ou Estado ou Município, com base 

nesse Cronograma de licitação será ajustado um cronograma de execução de acordo com a programação 

física e financeira existente na ocasião, devendo, porém, os serviços serem executados de acordo com o 

prazo especificado no Edital, e suas eventuais prorrogações devidamente justificadas e aprovadas. 

17.8 - O atraso injustificado na conclusão de etapa dos serviços ou entrega de produtos em relação às 

datas estabelecidas no cronograma ajustado, sujeitará o contratado à multa de 0,1% (um décimo por 

cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da etapa correspondente, além de outras contidas na 

minuta de contrato que integra o presente Edital. 

17.9 - O prazo contratual para a execução dos serviços será de 03 meses, a contar da primeira ordem de 

inícios dos serviços. 

17.10 - O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da vigência do prazo anterior, na 

forma prevista na legislação vigente. 

 

17.11 - As despesas dos produtos acima serão cobertas por recursos próprios financeiros oriundos de: 

Dotação orçamentária: 

Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural 

Unidade: 020900 – Sec. Munic. De Desenvolvimento Urbano e Rural 

Projeto/Atividade: 1012 – Construção de Prédios Públicos 

Elemento de Despesa: 4.4.9.0.51.0.00.00 – Obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 00 – Recursos Ordinários  

 

XVIII - DOS ANEXOS 

Integra este Edital, para todos os efeitos de direito: 

 

a) Anexo I - Minuta do Contrato; 

b) Anexo II - Carta Proposta; 

c) Anexo III - Planilha Orçamentária; 

d) Anexo IV - Declaração de Micro ou Empresa de Pequeno Porte; 

e) Anexo V - Cronograma Físico-Financeiro; 

f) Anexo VI - Credencial (Procuração); 

g) Anexo VII - Declaração do Menor; 

h) Anexo VIII - Modelo de Composição da Taxa do B.D.I.; 

i) Anexo IX – Modelo de atestado de Vistoria 

j) Anexo X – Declaração de desimpedimento de licitar  

k) Anexo XI – Memorial Descritivo 

l) Anexo XII - Modelo de declaração que não possua servidor público no quadro de sócio da 

empresa licitante 

XIX - DISPOSIÇÕES FINAIS  

19.1 - Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e de seus Anexos, decorrem as 

obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos serviços objeto desta licitação. 



 

 

19.2 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os seus termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus Anexos, ressalvadas as garantias contidas na Lei Federal nº 

8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

19.3 - Os casos e as hipóteses de subcontratação, de cessão e transferência e de rescisão do contrato 

decorrentes desta licitação reger-se-ão pelas disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores 

alterações e só poderão ocorrer com anuência da Prefeitura Municipal de Buerarema. 

19.4 - Aos licitantes poderão ser aplicadas as sanções e penalidades expressamente previstas na Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

19.5 - O contrato decorrente da presente licitação poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da 

Lei Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

19.6 - A planilha fornecida deverá ser preenchida em todos os seus itens, respeitadas as quantidades 

fornecidas, sob pena de inabilitação e desclassificação do processo licitatório. 

19.7 - Caso ocorram serviços não previstos na Planilha Orçamentária, o contratado deverá apresentar 

através de composição de preço unitário, preço para os respectivos serviços, para aprovação e 

homologação da Prefeitura Municipal de Buerarema, antes da sua execução, que deverá ser fruto de 

aditivo contratual, conforme preconiza a Lei Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

19.8 - Condições para recebimento dos serviços: 

19. 8.1 - O recebimento dos serviços, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto nos Artigos 

73 e 74 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

19.9 - Os Recursos ou Impugnações deverão ser protocolados pelo Licitante em horário de 

expediente comercial (08:00h às 12:00h), junto ao Departamento de Licitação e Contratos, 

localizado na Sede da Prefeitura Municipal de Buerarema.  Não serão aceitos pedidos 

encaminhados por fac-símile, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico. 

20.10 - Os Recursos ou Impugnações deverão ser protocolados pelo Licitante em horário de 

expediente comercial (08:00h às 12:30h), junto ao Departamento de Licitação e Contratos, 

localizado na Sede da Prefeitura Municipal de Buerarema.  Não serão aceitos pedidos 

encaminhados por fac-símile, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico. 

 

XXI - FORO 

21.1 - As partes elegem o Foro da Cidade de Buerarema - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa.   

Buerarema, 01 de Agosto de 2017. 

 

Manoel Cristian Santos Ramos 

Presidente CPL 



 

 

ANEXO I 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BUERAREMA, E A  EMPRESA 

...................................................................... 

 

O MUNICÍPIO DE BUERAREMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 

13.721.188/0001-09, com sede junto à Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Góes Calmon, 591, 

Centro, Buerarema/BA, representado neste ato pelo seu representante o Prefeito Municipal, Sr. Vinícius 

Ibrann Dantas Andrade Oliveira, portador da Cédula de identidade nº 0953982289, emitida pela SSP/BA, 

e inscrito no CPF/MF nº 017.999.825-05, residente e domiciliado em Buerarema/BA na Rua 9, nº 390, 

Loteamento Jardim Pouso Feliz, CEP: 45.615-000, denominado CONTRATANTE e a empresa 

......................................., pessoa jurídica de direito privado, Inscrito no CNPJ nº ....................................., 

com endereço comercial .............................., representado neste ato por pelo o Sr. ............, brasileiro, 

casado, administrador de empresas, portador da cédula  de identidade nº ............., emitido pelo 

SSP/.........., inscrito no CPF sob o n° ........................, com endereço na ...................................................,   

aqui denominada CONTRATADA, com base no TOMADA DE PREÇOS  nº 001/2017, disposições da 

Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas ulteriores alterações, resolvem celebrar o presente 

Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O objeto do presente contrato contratação empresa especializada de Engenharia e/ou Arquitetura para 

execução da obra de Construção da 1ª Etapa da Cobertura do Galpão de Reciclagem no município de 

Buerarema, conforme Edital Tomada de Preço n.º 001/2017. 

§ Único - A Contratada obriga-se a aceitar acréscimos ou supressões, mediante solicitação, por escrito, 

nas mesmas condições deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, Art. 

65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

O Regime de Execução do presente Contrato é de Empreitada por Preço Global, conforme Planilha 

Orçamentária de Preços apresentadas pela CONTRATANTE em obediência ao Edital de Tomada de 

Preço n.º 001/2017, que o integra independentemente de transcrição, e à Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e 

suas ulteriores alterações; 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

3.1 - O Preço Total Estimado para execução dos serviços é de R$ .......................... 

(..................................................................), resultante da multiplicação das quantidades efetivamente 

executadas pelos preços unitários constantes da Planilha Orçamentária de Preços da CONTRATADA, 

objeto do Edital Tomada de Preço n.º 001/2017. 



 

 

3.2 - O prazo de pagamento será de até 08 (oito) dias, contados a partir da data final de cada período de 

aferição dos serviços, que será realizada mensalmente, quando serão apresentados os respectivos 

documentos de medição e faturamento que deverão ser aceitos ou não, em 48 (quarenta e oito) horas, 

obedecendo o Cronograma de Desembolso (Cronograma Físico-Financeiro) Anexo V. 

3.2.1 - Deverão acompanhar os documentos de cobrança da primeira fatura o certificado de inscrição 

da obra junto ao INSS - Instituto Nacional do Seguro Social e junto ao CREA - Conselho Regional de 

Engenharia Arquitetura e Agronomia ou CAU: 

Parágrafo Único: A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 

I) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais; 

IV) Prova de regularidade junto ao INSS; 

V) Prova de regularidade junto ao FGTS; 

VI) Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

 

3.3 - Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados, após o período de um ano da data 

prevista para a entrega da proposta, utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional de Custo da Construção 

Civil - Edificações - Coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas - FGV, observado o disposto no Decreto nº 

1.054, de 07 de fevereiro de 1994, alterado pelo Decreto nº 1.110, de 13 de abril de 1994. 

3.4 - Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, serão devidos ao CONTRATADO, além da 

atualização monetária estipulada no item anterior (item 3.5), juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 

calculados “pro rata tempore” sobre o valor do documento de cobrança pelo número de dias de atraso; 

3.5 - Na ocorrência de eventuais antecipações de pagamento, serão concedidos pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE descontos de 1% (um por cento) ao mês, calculado “pro rata tempore” sobre o valor do 

documento de cobrança, pelo número de dias de antecipação; 

3.6 – Pelos serviços enumerados nos itens acima salientamos que as despesas serão computadas da 

seguinte forma – 40% serão computados em pessoal e 60% serão computados em insumos. 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS 

4.1 - O prazo deste contrato é de 03 meses, a contar da data de sua assinatura; 

4.2 - O prazo execução deste contrato, será conforme cronograma, a contar da ordem de serviços; 

4.3 - O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da vigência do prazo anterior, na 

forma prevista na Lei nº 8.666/93, de 21/06/93 e suas ulteriores alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - VINCULAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

5.1 - O presente contrato está vinculado na Modalidade Tomada de Preço n.º 001/2017, com base no 

inciso I, alínea “b” do art. 23, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 



 

 

5.2 - As despesas dos produtos acima serão cobertas por recursos próprios financeiros oriundos de: 

Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural 

Unidade: 020900 – Sec. Munic. De Desenvolvimento Urbano e Rural 

Projeto/Atividade: 1012 – Construção de Prédios Públicos 

Elemento de Despesa: 4.4.9.0.51.0.00.00 – Obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 00 – Recursos Ordinários  

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 

6.1 - DA CONTRATADA: 

6.1.1- A CONTRATADA deverá indicar formalmente, no ato da assinatura deste Contrato, os 

representantes legal e técnico, devidamente credenciados, para desempenhar junto à 

CONTRATANTE, a gestão contratual, cabendo aos mesmos gerir todas as obrigações legais e 

técnicas inerentes ao contrato e ainda, servir de elo constante de ligação entre a CONTRATANTE e 

a CONTRATADA.  A qualquer substituição do gestor contratual, a CONTRATADA deverá 

comunicar o fato por escrito à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 03 (três) dias 

corridos; 

6.1.2 - A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e 

compromissos contraídos com terceiros, para a execução deste Contrato, bem como, pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, a eles não se vinculando 

a CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de solidariedade; 

6.1.3 - A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, imperícia ou 

imprudência, na execução do objeto deste Contrato, diretamente, por seus propostos e/ou 

empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento 

feito pela CONTRATANTE ou por seus prepostos; 

6.1.4 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução dos serviços, objeto deste 

Contrato, bem como também dos eventualmente executados por seus subcontratados; 

6.1.5 - A CONTRATADA obriga-se a recompor todo e qualquer serviço condenado pela 

Fiscalização da CONTRATANTE, após a devida defesa, em tempo hábil, sem prejuízo do prazo 

final. 

6.1.6 - Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

6.1.7 - A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei nº 

8.666/93. 

6.2 - DA CONTRATANTE:  



 

 

6.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, as obrigações financeiras decorrentes do 

presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

6.2.2 - Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o mesmo; 

6.2.3 - Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedida as áreas onde serão 

realizados os serviços, objeto deste contrato; 

6.3 - DAS MULTAS 

6.3.1 - Ocorrendo atraso injustificado na execução do objeto contratual, sem prejuízo da utilização 

pela CONTRATANTE da faculdade prevista na Cláusula RESCISÃO deste Contrato e disposto no 

parágrafo 1º do artigo 86, da Lei Federal nº 8.666/93, a CONTRATADA aplicará à CONTRATADA 

as seguintes multas: 

6.3.1.1 - 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor do presente Contrato, por dia de atraso, 

em até 30 (trinta) dias, em relação ao início e/ou término de quaisquer das atividades constantes 

da Ordem de Serviços determinada pela CONTRATANTE; 

6.3.1.2 - 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor do presente Contrato, por dia de atraso, 

acima de 30 (trinta) dias, em relação ao início e/ou término de quaisquer das atividades constantes 

da Ordem de Serviços determinada pela CONTRATANTE; 

6.3.1.3 - 3,0 % pela inexecução total ou parcial da Ordem de Serviços sobre o valor total ou 

parcial da obrigação não cumprida; 

6.3.1.4 - Aplicadas as multas, a CONTRATANTE as descontará no primeiro pagamento que fizer 

à CONTRATADA logo após sua imposição, respondendo igualmente a caução prevista neste 

Contrato, pelas citadas obrigações; 

6.3.1.5 - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, mas meramente 

moratório e, consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA de reparação de 

eventuais perdas e/ou danos que do seus atos  venham acarretar ao CONTRATANTE; 

6.4 - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

6.4.1 - O objeto deste Contrato, será recebido, em caráter provisório, desde que executado em fiel 

observância a este Instrumento, lavrando-se o respectivo “Termo de Recebimento Provisório”, a ser 

assinado pelas partes, após 15 (quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO ao 

CONTRATANTE da conclusão do citado objeto contratual; 

6.4.2 - Quando em desacordo com as especificações, ou ainda, em desacordo com as normas técnicas 

aplicáveis, o recebimento do objeto deste Contrato será este rejeitado, sendo lavrado “Termo de 

Impugnação”, hipótese em deverá a CONTRATADA corrigir as falhas apontadas no termo acima 

mencionado, dentro do prazo que lhe for fixado pela CONTRATANTE, tornando-se sem efeito a 

comunicação da conclusão; 



 

 

6.4.3 - Verificado o não cumprimento das correções apontadas conforme subitem acima, a 

CONTRATANTE poderá ajuizar a competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das penalidades 

previstas neste instrumento e na Lei nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações; 

6.4.4 - O período para observação será de 30 (trinta) dias corridos a partir do Recebimento Provisório, se, 

na ocasião, outro prazo maior não for determinado para eventuais ensaios ou testes, limitando-se ao prazo 

máximo de 90 (noventa) dias corridos, conforme preconiza o artigo 73, item I, alínea b e parágrafo 

terceiro da Lei Federa nº 8.666/93, quando será lavrado o “Termo de Recebimento Definitivo”; 

6.4.5 - Após a emissão do “Termo de Recebimento Definitivo” e entrega da Certidão Negativa de Débito 

- CND especifica deste Contrato, emitido pelo INSS; do comprovante de regularidade junto ao FGTS - 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; CNDT – certidão trabalhista; e CND Municipal pela 

CONTRATADA e não havendo pendências de ordem administrativa a solucionar serão liberadas as 

cauções e/ou retenções que porventura existam em poder da CONTRATANTE;  

6.4.6 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 

das obras nem ético profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela 

lei ou pelo contrato; 

6.4.7 - Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se referem os itens acima (Termo de 

Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo) não serem, respectivamente, lavradas ou 

procedidas dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados ao 

CONTRATANTE, pelo CONTRATADO, nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos respectivos 

prazos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 

7.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA, conforme art. 78 da lei 

8.666/93: 

7.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações, projetos 

ou prazos; 

7.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 

conclusão das obras, nos prazos estipulados; 

7.1.3 - O atraso injustificado no início das obras; 

7.1.4 - A paralisação das obras, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

7.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação do CONTRATADO com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem a prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE; 

7.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

 



 

 

7.1.7 - O cometimento reiterado de faltas na execução das obras , anotadas na forma do parágrafo 

primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666/93 de 21/06/93; 

7.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

7.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 

CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar, a seu exclusivo juízo, 

necessárias de forma a permitir a conclusão das obras, sem prejuízo à Administração; 

7.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

7.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do contrato; 

7.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 7.1 acima citado, acarretará para a CONTRATADA, as 

consequências contidas no artigo 80 da Lei nº 8.666/93 de 21/06/93, sem prejuízo de outras sanções 

previstas na citada Lei. 

7.1.12 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 

as previstas em lei ou regulamento, ficando no ato da assinatura deste contrato reconhecido pelas partes 

os direitos da Administração Pública, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 e seguinte da 

Lei n· 8.666/93 e suas alterações. 

7.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

7.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos 

itens de 7.1.1 a 7.1.10, ou outros contidos na Lei nº 8.666/93 de 21/06/93; 

7.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

7.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE ; 

7.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa do CONTRATADO, será ressarcido a este dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

1. Devolução da garantia; 

2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão, bem como dos materiais 

colocados na obra; 

3. Pagamento do custo de desmobilização;  

 

7.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor;  

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS 

8.1 - O presente Contrato ou os direitos e vantagens de qualquer natureza, nele previstos, dele derivados 

ou a ele vinculados, não poderão, sob nenhum fundamento ou pretexto, ser negociados, dados em garantia 

ou caucionados, sem prévia autorização escrita da CONTRATANTE; 



 

 

8.2 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, mapas, desenhos, diagramas, 

planos estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto 

executado por ela; 

8.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste Contrato, 

quando necessário a conveniência dos serviços, respeitados os limites legais e os direitos assegurados à 

CONTRATADA; 

8.4 - Integram o presente Contrato independentemente de transcrição, o Edital, e seus Anexos e a 

Proposta de Preços da CONTRATADA; 

8.5 - As comunicações recíprocas, somente serão consideradas quando efetuadas por escrito, 

correspondências protocoladas, sempre dirigidas aos representantes legais das partes CONTRATANTES; 

 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - FORO 

17.1 - As partes elegem o Foro da Cidade de BUERAREMA, Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das 

testemunhas.   

17.2 - E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 

teor e forma na presença, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

Buerarema, Bahia,  ......... de ....................... de 2017. 

 

Vinícius Ibraan Dantas Andrade Oliveira 

Prefeito Municipal                                                                                   

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Empresa Contratada 

 

 

Testemunhas: 

______________________________ ______________________________ 

CPF: CPF: 

 

 

 



 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2017 

ANEXO II 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PROPOSTA COMERCIAL 

TOMADA DE PREÇOS  nº 001/2017 

OBJETO: TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para a contratação empresa 

especializada de Engenharia e/ou Arquitetura para execução da obra de Construção da 1ª Etapa da 

Cobertura do Galpão de Reciclagem no município de Buerarema.  

DADOS DA PROPONENTE Preenchimento pelo Proponente 

Razão Social 
 

CNPJ  

Endereço, nº, Bairro, Cidade / UF  

  

Telefone/Fax  

E-mail da proponente  

Dados Bancários  

Banco / Agência / Conta Corrente           /        /           

Representante Legal / Procurador  

(para assinatura do contrato) 

Nome, Nacionalidade, Estado Civil, 

Identidade, CPF, Cargo na Empresa 

proponente 

 

DESCRIÇÃO QDE 
UNI

D. 
VALOR GLOBAL 

Contratação empresa especializada de Engenharia e/ou 

Arquitetura para execução da obra de Construção da 1ª 

Etapa da Cobertura do Galpão de Reciclagem no 

município de Buerarema 

01 Serv. 

 

1. OBSERVAÇÕES: 

1.1. QDE = Quantidade do item a ser disponibilizado para contratação. 

1.2. UNID = Unidade de medida – Serviços - para efeito de faturamento dos serviços efetivamente 

prestados. 

 



 

 

1.3. VALOR GLOBAL= conforme planilha orçamentária, Anexo IX e cronograma –físico 

financeiro Anexo X- para efeito de faturamento dos serviços efetivamente prestados. 

2. DECLARAÇÕES: 

2.1. Preço: Nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes e 

quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre os serviços da presente licitação. 

2.2. A empresa ................................................................................, declara o ter Pleno 

Conhecimento de todos os termos e condições do Edital da presente licitação e aceita, sem 

ressalvas, as condições nele previstas.  

 

2.3. Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura dos envelopes. 

 

Buerarema, _____ de _______________ de 2017. 

 

_________________________________ 

Razão Social / CNPJ 

Nome do representante legal 

Nº do RG do Representante Legal 

 

 



 

 

 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 001/2017 

 

ANEXO III 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  



 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2017 

 

ANEXO IV 

 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Para fins do disposto no Edital do Tomada de Preços nº 001/2017, declaro, sob as penas da lei, que a 

empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº __________________________, 

cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando 

apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 

05.09.2007. 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais 

defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja 

declarada vencedora do certame. 

__________________________, _____de __________________ de 2017. 

 

 

_____________________________________________________ 

 Razão Social: 

 CNPJ: 

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa 



 

 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 001/2017 

 

ANEXO V 

 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 



 

 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 001/2017 

 

ANEXO VI 

MODELO DE CREDENCIAL 

 

Credencio o Senhor(a) ..................................................... , (nacionalidade, estado civil, profissão), 

portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro 

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 

..................................................., nº ........ como meu mandatário, para representar esta empresa, podendo 

praticar  todos os atos necessários relativos ao procedimento licitatório, concernente a Tomada de Preço, 

na forma do Edital de nº 001/2017.  

 

Oportunamente, declaro que a nossa empresa aceita, sem ressalvas, as condições previstas no Edital. 

 

______________________________, _____de __________________ de 2017. 

 

 

_____________________________________________________ 

 Razão Social: 

 CNPJ: 

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa 



 

 

 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 001/2017 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 

  

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual nº 9.433/05, que não 

empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  

 

( X ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

 

______________________________, _____de __________________ de 2017. 

 

 

_____________________________________________________ 

 Razão Social: 

 CNPJ: 

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa 

 



 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 001/2017 

 

ANEXO VIII 

 

MODELO DE COMPOSIÇÃO DA TAXA DO B.D.I. 

 

DISCRIMINAÇÃO TAXA 

1- DESPESAS INDIRETAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS  

a) I.S.S.  

b) PIS  

c) COFINS  

d) IRPJ  

e) Outras  

2- ADMINISTRAÇÃO  

a) Pessoal e reflexos (detalhar);  

b) Aluguéis;  

c) Móveis e utensílios;  

d) Veículo;  

e) Limpeza e conservação;  

f) Máquinas de escritório;  

g) Equipamentos e material administrativo;  

h) Material de expediente;  

i) Equipamentos de segurança;  

j) Manutenção e utilização das instalações de apoio;  

k) Veículos de socorro;  

l) Outras despesas (detalhar).  

3- OUTRAS DESPESAS LEGAIS  

a) Licenças;  



 

 

b) Emolumentos;  

c) Taxas;  

d) Outros tributos.  

4- OUTRAS DESPESAS  

a) Consultorias;  

b) Honorários;  

c) Outros (a detalhar).  

5- DESPESAS FINANCEIRAS  

a) Caução;  

b) Capital de giro.  

6- BENEFÍCIO  

a) Lucro de empresa  

TOTAL:  

 

 

 

 



 

 

  

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2017 

 

ANEXO IX 

 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa .............................................., visitou os locais onde será a 

contratação empresa especializada de Engenharia e/ou Arquitetura para execução da obra de Construção 

da 1ª Etapa da Cobertura do Galpão de Reciclagem no município de Buerarema, e tomou conhecimento 

das condições e locais, movida pela Licitação na Modalidade   TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2017 

 

Buerarema, .................. de .................... de 2017. 

 

 

 

__________________________________________________ 

Responsável designado pela Prefeitura de Buerarema 



 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 001/2017 

 

 

ANEXO X 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

  

Eu, ............................................................, representante da empresa 

............................................................., CNPJ: ............................................, interessado em participar no 

Processo Licitatório, TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2017, da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BUERAREMA, DECLARO, sob as penas da Lei, que inexiste impedimento legal contra esta empresa 

que impeça de licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

 

______________________________, _____de __________________ de 2017. 

 

 

 

_____________________________________________________ 

 Razão Social: 

 CNPJ: 

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO XI 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

EM OUTRO ARQUIVO 



 

 

ANEXO XII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUA SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO DE 

SÓCIO DA EMPRESA LICITANTE 

Declaramos, sob as penas da lei, que não possuem servidores públicos federais, estaduais ou Municipais e 

nem ainda da esfera judiciária ou Legislativa em nosso quadro de sócio, para atender ao disposto no 

inciso III do art. 9º da Lei Federal 8.666/93.  

 

______________________________, _____de __________________ de 2017. 

 

 

_____________________________________________________ 

 Razão Social: 

 CNPJ: 

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa 


